CHECKLIST DA DOCUMENTAÇÃO PARA CRIAÇÃO DE RPPN 
(conforme Resolução SEMA n° 044, de 26 de maio de 2006 e Decreto nº 14.755/2017).
	Documento exigido
	Confere

	I – Requerimento específico para criação de RPPN, conforme formulário do Anexo I da Resolução, contendo:

a) a assinatura do proprietário e do cônjuge, se houver, quando pessoa física e pelo representante legal da empresa, conforme ato constitutivo da sociedade civil ou do contrato social e suas alterações, quando pessoa jurídica, ou;

b) quando se tratar de condomínio, a assinatura de todos os condôminos ou representante legalmente constituído para este fim, mediante apresentação de Procuração.
	

	II - cópia da cédula de identidade do proprietário do imóvel e do cônjuge ou procurador constituído por estes com poderes para este fim, e quando pessoa jurídica, do representante legal;
	

	III - prova de quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR,  ressalvados os casos de inexigibilidade e dispensa previstos no art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, ou certidão negativa de ônus expedida pelo órgão competente;
No caso de imóveis urbanos, o IPTU do ano vigente.
	

	IV - certificado de cadastro do imóvel rural – CCIR atualizado;
	

	V - Termo de Compromisso (três vias), constante do Anexo II da Resolução, assinadas pelo proprietário do imóvel e seu cônjuge ou procurador, e quando pessoa jurídica, pelo representante legalmente constituído com poderes para este fim;
	

	VI - título de domínio da propriedade, com a certidão comprobatória da matrícula do imóvel onde incidirá a RPPN, em nome do proprietário; com a 

VII - cadeia dominial ininterrupta e válida desde a sua origem ou cinqüentenária, observado o seguinte:

a) a descrição dos limites do imóvel contida na matrícula e no registro deverá indicar, quando possível, as coordenadas do ponto de amarração e dos vértices definidores dos limites do imóvel rural georreferenciadas, conforme especificações do Sistema Geodésico Brasileiro; e

b) quando não for possível obter a certidão cinqüentenária, o proprietário deverá apresentar certidão de veracidade ou cópia de pedido correspondente, acompanhado de cópia da certidão atual e autenticada do registro do imóvel fornecida pelo Oficial de Registro de Imóveis da circunscrição judiciária do imóvel;
	

	VIII – mapa cadastral do imóvel indicando os limites, confrontantes, reserva legal e APP com quadro de áreas da propriedade; 

IX - Mapa da área proposta para RPPN e dos limites e área correspondente à reserva legal e de preservação permanente (APP), sem linhas internas, georreferenciado, em escala de 1:100.000 ou mais detalhada, com a indicação do Sistema de Projeção Cartográfica e Datum utilizados no mapeamento, em formato impresso e digital (formato Shapefile) com a assinatura de profissional habilitado, com a devida anotação de responsabilidade técnica – ART.
	

	X - Projeto de criação da RPPN conforme o termo de referência
	

	XI - Relatório SISLA
	

	XII - ART do Responsável Técnico
	

	XIII - Procuração do Responsável Técnico para a criação da UC
	

	XIV – Quando tiver mais de um proprietário, apresentar uma procuração para um dos proprietários responder pela RPPN.
	

	XV- Memorial Descritivo da RPPN, no mesmo formato do MD da RL
	

	XVI - Nada Consta da CAT- sem autos de infração no CPF ou CNPJ
	

	XVII - No caso de imóveis rurais, anexar ao processo o comprovante da inscrição do imóvel no CARMS – Cadastro Ambiental Rural, sem quaisquer pendências;
	


